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ESTADO oo OEARA

EDITAL
PREGAO PRESENCIAL N° PP-014/2019* DIVERSAS

UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SECRETARIA DE INFl¬¬tAES'I`RU'l`URA [SElNFRA);
SECRE"l.`ARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL [SAS); SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUARIA
E RECURSOS HÍDRICOS [SEAGRI); SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO [SECULT); SECRETARIA
DO ESPORTE E JUVENTUDE [SE]UV): SECRETARIA DE SAÚDE (SESA), SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO E FINANÇAS [SEFIN), INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA
(IMAMN), SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL (SEM), AUTARQUIA MUNICIPAL DE
TRANSITO (AMT) e INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MORADA NOVA
[IPREII/IN).
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de link
dedicado de internet, em "fibrfl c`iptiCd", dependendo da disponibilidade, incluindo instalação,
manutenção e roteadores de rede para atender integralmente os espaços, contando inclusive corri
capacidade de absorção a conexões simultãneas de todos os usuários, bem como a manutenção
preventiva e corretiva, suporte, gerencia proativa, comunicação de dados e assistencia tecnica,
incluindo os serviços de instalação dos pontos necessarios de acesso à internet gratuita para a
população com limitação de acessos, nas diversas Unidades Administrativas [Secretarias e Autarquias)
e, em diversas praças do Municipio de Morada Nova - CE, de acordo com as especificações mínimas
exigidas de acordo com Termo de Referencia.
FORNECIMENTO: imediato. -
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR L0'rE.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada ã
Av. Manoel de Castro, ni* 726, Centro, Morada Nova, Ceará.
DATA E HORA PARA RECEBER, ABRIR E EXAMINAR PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE
EMPRESAS QUE PRETENDAM PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL Ng PP-01.4/201%
DIVERSAS, em 26 de Setembro de 2019 às 09:00 horas (horario local)

EREAMBULO
Este procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal ng 10.520, de 17/U7/2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de DB/08/2000, alterados pelos Decretos ng
3.693, de 20/12/2000 e ng 3.'784, de 06/04/2001, Decreto ng 5.450, de 31/05/2005 e tem como
subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng B.07B,
de 11./O9/1990 - Código de Defesa do Constlmidor, Decreto ng 6.204/O7, Lei Complementar ng 123 de
14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng
155/2016, de 27 de Outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Lei Municipal Ng 1.573 de 19/10/2011, e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, torna público, para conhecimento dos interessados,
que o Pregoeiro, Sr. IORGE AUIÍIUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO, nomeado pela Portaria ng 02/2019,
de 02 de Ianeiro de 2019, e assessorado pelos servidores: PAULO HENRIQUE NUNES NOGUEIRA
[Equipe de Apoio) e WALLISON RABELO CRUZ (Equipe de Apoio), ALINE BRITO NOBRE {Equipe de
Apoio - Suplente), nomeada atraves desta mesma Portaria, juntada ao processo administrativo de que
trata esta licitação, receberá e abrirã no horario, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE

-I

PREEFE|TuRA muN|c1PAL oe MORADA NOVA EL
Av. MANOEL oAsTRo. Hi. ras - OENTRO - MORADA NovA - oEARA¬ OEP sas-to.ooo

cN|==.J or.rse.a4orooo1-oo - cor os.seo.1r1¬-4. E-MAH.: Iic.itaoaornn@outiook.corn.Ior. FONE; (ss) s42e.1ss1 ¡

itfig _..
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ,;,üm_öW¡.z.



/Zi `E \

ESTADO DO CEARÁ hr
PREFEITURA MuN|c|PAL DE MORADA NOVA

de
E-it8m1ogg'%ä

PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, referentes ã licitação objeto deste instrumento, para
a escolha da proposta mais vantajosa, observadas as normas e condições do presente Edital.
As propostas deverão obedecer as especificações estabelecidas por este instrumento convocatório
c- seus anexos, que dele fazem parte integrante.

acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, apos o credenciamento
dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

1 DO oajlrro

1 1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de linlt dedicado
de in ernet, em "fibra óptico", dependendo da disponibilidade, incluindo instalação, manutenção e

I _.- roteadores de rede para atender integralmente os espaços, contando inclusive com capacidade de
absorção a conexões simultãneas de todos os Lisuários, bem como a manutenção preventiva e corretiva,
suporte, gerencia proativa, comunicação de dados e assistência tecnica, incluindo os serviços de
instalação dos pontos necessarios de acesso à internet gratuita para a população com limitação de
acessos, nas diversas Unidades Administrativas (Secretarias e Autarquias) e, em diversas praças do
Mun* ipio de Morada Nova - CF., de acordo com as especificações mínimas exigidas de acordo com
Termo de Referencia.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço

t
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1.2 CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE

AN EXO I - Termo de Referíância
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO III - Ficha de Credenciamento

X

ANFXO IV - Declaração de Habilitação
ANEXO V - Declaração de Fatos Superveníentes
AN EXO Vl - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
ANE O Vlll - Modelo de Proposta

X--=- ANE O IX - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova

1.3. DAS FASES DO PRDC:-isso LICITATDRIO

1.3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
_.3.2. Credenciamento dos licitantes, conforme subitem deste edital;
1.3.3. Recebimento de envelopes contendo as "Propostas de Preços” E os "Documentos de l-labilitaçãD”;
1.3.4. Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
1.3.5. Lances Verbais entre os classificados;
1.3.6. Habilitação do licitante melhor classificado:
1.3.7. Recursos;
1.3.8. Adjudicação;
1.3.9. Homologação;
1.3.10. Contratação.

H
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2. Das coNDIçúas E nesralçõt-:s DE ranrlcleação
il PH

2.1 DAS CDNDIÇÚES DE PARTICIPAÇÃO

. 2.1.1 - Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual eu sociedade
regularmente estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada nos referidos serviços objeto
deste certame e que satisfaça a todas as exigãncias do presente Edital, especificações e normas, de
acorde cem os anexos relacionados.
2.1.2~l\lão poderão se beneficiar de tratamento juridico diferenciado, as microempresas eu empresas
de pequeno porte, que se encontrem nas condiçoes previstas ne § 49 de artigo 3°, da Lei
Complementar ni' 123/2006.
2.1.3- Serã garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte.
cerne critério de desempate, preferência de contratação, e previsto na Lei Complementar n°
123/2006, em seu Capitulo V ¬ DO ACESSO AOS MERCADOS/DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.
2.1.4- -As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das lVIicroen'I.presas e Empresas
de Pequeno Porte que não apresentarem a declaração constante do Anexo VI, poderão participar,
normalmente, do certame, porém em igualdade de cond.içoes com as empresas não enquadradas neste
regime.
2.1.5- A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

I
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2.2. Das RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.2.14.-šob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
2.2.2-Que tenham em comum um ou mais socios cotistas e/eu prepostos com procuração.
2.2.3-Que estejam sob processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão,
cisão. incorporação e liquidação.
2.2.4-lmpedidas de licitar e contratar com a Administração.
2.2.54-iuspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a
Administração.
2.2.6-Declaradas inidúneas pela Administração Pública, enquanto perdurarern os motivos
determinantes desta condição.
2.2.7-Enipresas cujos dirigentes, gerentes, socios ou componentes de seu quadro técnico sejam
funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta.
2.2.8-Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais.
2.2.9-Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade compativel
com o Objeto do certame.
2.2.10~Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 52, da Lei Federal na 12.690. de
19 de julho de 2012, publicada no D.O.U de 20/U7/2012.
2.2.11 - Não poderá participar empresas que estejam incluídas no Cadastro de lnadimplãncia da
Fazenda Pública Estadual - CADINE, nos termos do art. 3°, da Lei n” 12.411, de 02.01.95 e do seu
Decreto Regulamentador n” 23.661, de 20.04.95;
2.2.12¬ Não pederã participar do certame pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas
por qualquer orgão/entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipoteses previstas
no art. E8 da l..ei ni” 8.666/93 e suas alterações posteriores.

_'-'

3. DO CREDENCIAMENTO
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3.1. Para o CREDENCIAMENTO, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
3.1.1. Ficha de Credenciamento, devidamente preenchida conforme modelo do anexo Ill deste edital.
condicionando toda e qualquer comunicação entre o pregoeiro e licitantes atraves do endereço
eletronico informado no res_pectivo anexo, onde deverá ser indicado, expressamente, o nome da
pessoa credenciada, com os respectivos RG e CPP;
3.1.2. Caso o contrato social ou o estatuto determinam que mais de uma pessoa deva assinar a Ficha de
Credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer urna invalida o documento para
os fins deste procedimento licitatório.
3.1.3. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de
registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando¬se de sociedades civis, o ato constitutivo
registrado no Cartorio de Registro Civil de Pessoas jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigaçoes em decorrência de t.al investidura;
3.1.3.1. Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de
sociedade por açoes:
3.1.3.2. Inscrição de ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercicio, no caso de
sociedade civil:
3.1.3.3. Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigaçoes em decorrência de tal investidura para prática de todos os demais atos inerentes
ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais;
3.2. Tratando-se de pessoa fisica, cédula de identidade ou outro documento equivalente, com
fotografia.
3.2.1. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração específica pública ou particular
especifica [CDM NUMERAÇÃO DU CEI-`{TAlVlE], esta última com firma reconhecida do qual constem
poderes especificos para formular lances, negociar preco, interpor recursos e desistir de sua
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente
documento que comprove os poderes do mandante para a outorga (contrato social ou documento
equivalente):
3.2.2. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatorio a
licitante fazer-se representar pelo credenciado em todas as sessoes públicas referentes ã licitação.
3.2.3. Cada licitante somente poderá credenciar O1 [um] representante legal na licitação e,
consequentemente, cada credenciado representará somente 01 [um] licitante.
3.2.4. No caso de substituição do representante credenciado, a licitante deverá apresentar pedido
formal nesse sentido, o qual, ern sendo o caso, devera se fazer acompanhar dos documentos previstos
nas cláusulas acima.
3.2.5. Não poderã um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa.
3.3. Apresentar Declaração de Habilitação, constante do Anexo IV do Edital.
3.3.1. Apresenta Declaração de enquadramento em regime de tributação, Anexo Vil do Edital, se for o
CEISD.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos [originais ou copias] deverão ser entregues fora dos
envelopes, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes
"Propostas de Preços". No caso de copias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por
servidor integrante da Equipe de Apoio, A vista do original;  eaiizado atoflo
 terior a ahert para que seja at . 'cidade do
documento.
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Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores.
sujeitar~se-á ás penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Terceiro: So serão aceitas a documentação entregue das empresas participantes no ato do
certame.

Parágrafo Quarta: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.
3.4. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.4.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte [ME ou EPP), nos termos da l..ei
Complementar nã. 123, de 14/12/2006, Alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de
2014, para que estas possam gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis é necessário, ã epoca do
credencianiento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos
termos do Artigo 3ã do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte que deverá ser feita no proprio formulário de credenciamento conforine modelo
disposto no ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO « (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar
nã. 123, de 14/12/2006, alterada pela I..ei Complementar nã 14`7, de 07 de Agosto de 2014.
3.4.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte [ME ou EPP) que possiia
restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que
trata o item supra, fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição
fiscal e que se compromete ein sanar o vicio, conforme dispõe a Lei Complementar nã. 123 de
14f12/2006, alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de 2014.
3.4.3. A participação de empresas classificadas como microempresa oii empresa de pequeno porte
[ME ou EPP), que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será
permitido caso tais empresas tenham manifestado, no ato de credenciamento, a condição de
enquadramento como ME ou EPP, conforme dispoe o It.em 3.4.1. deste capitulo.
3.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição:
3.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o
prazo de DE [cinco] dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a critério do Pregoeiro, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do dobito, e emissão de eventuais
certidoes negativas ou positivas, estas com efeito de negativa [art. 43, parágrafo primeiro da LC
147/14);
3.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem supra, implicará a
decadência do direito ã contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nã 8.666, de
21/06/1993, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, parágrafo segundo da LC
147/14h
3.4.7. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ao Pregoeiro antes de
exercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar nã. 123 de 14/12/2006 os
documentos:

I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nã. 123 de
14/12/anos:
a] comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita
Federal.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Q/
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b] declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de :não haver nenhum impedimentos
previstos do § 4ã do artigo O3 da l...ei Complementar nã. 123 de 14/12/2006;

II. Empresas NÃO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nã.
123 de 14f12/2006;
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE comprovando ter receita
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e ll do Artigo O3 da Lei Complementar nã. 123 de
14/12/2006;
b) Copia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa juridica - CNP);
d) Copia do contrato Social e suas alteraçoes;
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenlium impedimento
previstos nos incisos do § 4ã do Artigo O3 da Lei Complementar nã. 123 de 14/12/2006;

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

4.1- A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e
liora determinados no edital, em envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho,
assim denominados:

a] Envelope n.ã 1: Proposta de Preços; e
b) Envelope n.ã 2: Documentos de Habilitação.

4.2. Os envelopes deverão conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres:

ENVELOPE na 1 - Paorosra DE I==-Reços
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA Nova
PREGÃO PRESENCIAL Na oizifzois- DII/Easas
Razão social. D0 PRoPoNENrE=
CNP] Ns: _ , ,

ENvaLoPa na z - oocoivianros os IiaaII.I'I'açÃo
I=-eEI=EI'roIui IvIuNicIPaL DE IvIoIi-.ana Nova
PRECÃD Paasanciat. Na 014/2019- oivsasas
Razão sociai. oo i=iioPoNi-:N'rI~:z_ ,
CNPI Ns. __ _

4.3. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em O1 (uma) via original, iia lingua portuguesa,
salvo quanto ás expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, contendo:
4.3.1. Iiidicação do nome e número do banco, agoncia e conta corrente para efeito de pagamento;
4.3.2. Preço mensal e global, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;

PReEFEITuRa MUNICIPAL De Ivioaatia Nova
Av. IvIaNoEL CasTRo, N”. ras - CENTRD - Iuoaaoa Nova - Ceasa- CEP szsao.ooo

CNPJ oz rsz saorooo1 oo ¬ CCF os szo trt-4 E MAIL Iicitaoaomn@gutlool‹: com br FoNe (ss) sazz issi1 lIri ¡ *' l - 'I' "I I | | I Ii |.



-h_|-'

. .

i 15%” de ücfiid' "~.

JE*
J'.É|E

ir..ov.¬It=¡-

E

L'-erti' rc'i' Li
*ie

oiii'

Esraoo Do CEARÁ 'PPP I-er'
PREFEITURA NIuNICIPaL DE NIDRADA Nova

4.3.3. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
4.3.4. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas. tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
4.4. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossimil;
t) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos iiisumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução
do objeto do contrato;
4.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
4.6. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
4.7. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses.
4.8. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇOES ADMll\llS'I`RA'l`lVAS".

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e
.Documentos de Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local
determinados neste Edital.
5.2. Nos termos do iteni 2. deste Edital e coni base no inciso IV do art. ll do Decreto 3.555/2000, o
interessado, ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas
e laiices verbais, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
5.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes.
dando-se inicio ao recebimento tios envelopes, juntamente com declaração dos interessados ou de
seus representantes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em
conformidade com o inciso VII, art. 4ã da Lei n.ã 10.520, de 17/O7/2002.
5.4. Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos,
conferidos e rubricados pelo Pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.

6. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DD CERTAME

6.1 - O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um
Pregoeiro, e realizar¬se-á no endereço constante do Preãmbulo deste Edital, seguindo o trãmite
indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.
6.2 - CREDENCIAMENTO: Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar
do certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se, e,
comprovarem a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame, assinando então lista de presença. Gl/
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6.3 - RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preãmbulo d'Ef3'i'ii`E.ll='-'~E1.ã'I'iit".:=i`.|bla terá
inicio ã sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes
devidamente credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao at.o, onde o Pregoeiro receberá de
cada licitante ou seu representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados rubricados nos
feclios, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitaiites, fazendo
registrar o nome dos licitantes que assim precederam.
6.3.1 - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será
aceito pelo Pregoeiro.
6.3.2 ¬ Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.4 - AEERTIJRA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes
contendo a "Proposta de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará
a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o
Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitaiites apresentaram propostas de preços
para o fornecimento do(s) objetofs] da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
6.5 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que
tenham apresentado propostas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento)
relativamente ã de menor, para que seus representantes participem dos lances verbais.
6.5.1 - Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condiçoes definidas iio
subitem 6.5, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de D3 (três), para que seus
representantes participem dos larices verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidas nas propostas
escritas iniciais.
6.6 - LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inicio ã etapa de apresentação de lances verbais, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes,
obedecendo as seguintes disposiçoes:
6.6.1 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forina sequencial, a
apresentar lances verbais. a partir do autor da proposta classificada de MENOR PREÇO POR LOTE e os
demais, em ordem crescente de percentual. No caso de empate de valor entre propostas será realizado
imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.
6.6.2 - So serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado.
6.6.3 4 O Pregoeiro no inicio ou no decorrer da etapa de laiices verbais terá a prerrogativa de:
a] Determinar um intervalo minimo entre os lances verbais a serem realizados;
b) Determiiiar um periodo máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
6.6.4 - Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro
na forma da alinea “a” do sub item anterior.
6.6.5 - Precliii o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar
de apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alinea "b" do sub iteni 6.6.3.
6.6.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão
de licitante das rodadas posteriores de oferta do lances verbais, ficando sua última proposta registrada
para efeito de classificação ao final da etapa conipetitiva.
6.6.7 - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada
encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas ein ordem decrescente, exclusivamente pelo
critério de MENOR PREÇO POR LOTE.
6.6.6 - O Pregoeiro poderá iiegociar diretamente coni o proponente para que seja obtida melhor oferta
para a Administração nas situaçoes em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de
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declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, oii se o licitante
classificado for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.
6.6.9 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.
6.6.10 - Declarada encerrada a etapa conipetitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a
classificação final das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado,
especialmente quanto á conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para
a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referência, decidindo motivadamente a
respeito.
6.6.11 4 Tratando-se de preço inexequivel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
6.6.12 - Ocorrendo a hipotese tratada no subitem anterior o Pregoeiro abrirá o envelope de
habilitação do licitante primeiro classificado “sob condição", considerando o disposto neste subitem.
6.6.13 - Diante da hipotese tratada no subitem 6.6.11 o Pregoeiro poderá, também "sob condição”,
negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a
exequibiliclade do licitante anteriormente classificado.
6.6.14 - O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.
6.6.15 - Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, serão
considerados desclassificados, não se admitindo ceinplementação posterior.
6.6.16 - Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbolicos,
irrisorios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos
E.*I`lC‹'ElI"gOS.

6.6.17 - Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a
contratação, constantes da planilha anexa ao Termo de Referência.
6.6.17.1 - Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais
ou inferiores ã média daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura de Morada Nova,
responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais
dúvidas que possam surgir.
6.7 - HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o
Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" do(s)
licitantefs) que apresentou(aram) a[s) melhor(es) proposta[s), para confirmação tias suas condições
habilitatorias, determinadas no item 7.
6.7.1 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope Nã.
02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,
ou com irregularidades no seu conteúdo e forma, serão considerados inabilitados, não se admitindo
complementação posterior.
6.7.2 -‹ Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante sera declarado vencedor,
sendo-llie adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de
recurso por qualquer dos demais licitantes.
6.7.3 - Se o licitante desatender ás exigências habilitatorias, o Pregoeiro examinará a oferta
subsequente, permitida negociação - subitem 6.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e
procedendo á verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, ato a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o
respectivo licitaiite declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
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6.7.4 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas foreni desclassificadas, a
Administração poderá lixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de nova proposta escoimadas das causas referidas neste artigo.
6.7.5 - O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se dará
ao final da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.
6.8 ~¬ RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do
certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a inteiição de interpor
recurso, com registro em ata da síntese das suas razoes, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra*
razoes ein prazo sucessivo tarnbom de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do termino do
prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
6.8.1 - O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermodio do Pregoeiro, o qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-Io
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).
6.8.2 - Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo
Licitante.
6.8.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou quando
não justificada a intenção de iiiterpor o recurso pelo Licitante.
6.8.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, confernie disposto no § 2ã do art.
109 da Lei Nã. 8.666/93.
6.8.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo
Pregoeiro ao licitante vencedor.
6.8.6 - A petição poderá ser feita na propria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado
ao Pregoeiro o exame tios fatos e julgamento imediato de recurso.
6.8.7 - O acolhimento de recurso importará a iiivalidação apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.
6.8.8 - Decididofs) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s)
Secretário(s) (iestor(es) homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s)
vencedora(s), para determinar a contratação;
6.8.9 - A intimação dos atos decisorios da administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - em sede
recursal será feita mediante publicação do ato ein jornal oficial ou jornal de grande circulação regional,
conforme disposto na Lei Municipal.
6.8.10 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na
Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE.
6.9 - ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstancia.da, que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ord.em de
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo
ser a mesrna obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e
facultati.vamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
6.9.1 - Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual
ou inferior ao previsto para a execução do serviço, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reuni.ão, apos o que, o processo, devidamente instruído,
será encaminhado:
a) á Procuradoria juridica do Municipio, para fins de análise e parecer:
b) e depois ã(s) Secretaria(s) competentes para homologação.
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6.9.12- O licitante declarado vencedor devera apresentar ao Pregoeiro, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito] horas apos o encerramento deste pregão, a proposta escrita de preços
contemplando o lance final ofertado - PROPOSTA CONSOLIDADA.
6.9.12.1a A empresa que não obedecer ã cláusula 6.9.12 do edital sofrerá as penalidades constantes do
art. B7, inciso Ill da Lei 8.666/93 e suas alteraçães.
6.10 - SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro 6 facultado suspender qualquer sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na
ata tios trabalhos.
6.10.1 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e
outros documentos, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de
obter melhores subsídios para as suas decisões.
6-11 ~« INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar a MENOR PREÇO POR
LOTE, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
6.11.1 - Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

Parágrafo Primeiro: Encerrada a etapa de lances na hipotese de participação de licitante
microempresa [ME] ou empresa de pequeno porte [EPI-”], será observado o disposto nos ari; 44 e 45
da Lei complementar ng 123 de 2006, regulamentada pelo Decreto nã 6.204 de 2007 e alterada pela
Lei Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 2014.

Parágrafo Segundo: Nessas condições, as propostas que se encontrarern na faixa de 5% [cinco por
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira
colocada e o licitante ME ou EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

Parágrafo Terceiro: Não será permitido o uso de aparelho celular durante a sessão para consulta.
lances e demais procedimentos relativos ao certame.

Parágrafo Quarto: Não será aceito lances inferior a RS 100,00 [cem reais), do valor do lance
anterior.

7. nos Documentos os HAeII..I"1'AçÃo
7.1. Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope n.fl 2 - “Documentos de Habilitação", que
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir:
7.2. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos
para sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar
acerca de ocorrências posteriores, conforme modelo de declaração constante do Anexo V deste
Edital.
7.3. Declaração de que a empresa não mantem em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 fquatorae] anos, em
qualquer traballio, salvo na condição de aprendia, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da
Constituição Federal, Anexo VI deste Edital.
7.4- Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
assinada por todos os socios e/ou proprietario da empresa, Anexo IX do Edital.
7.5~Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente ã autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
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7.6-Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste
atraves de consulta junto ao respectivo site.
7.7«Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação,
podendo ser atraves do CRC - Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova.
7.8. O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de
Fornecedores do Municipio de Morada Nova, que substituirá os documentos referentes ãs habilitações
juridica e fiscal, exceto os documentos enumerados nos incisos lll e IV do Art. 29 da Lei nf” 8.666/93,
desde que, quando da verificação pelo pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida esteja
devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto para este certame e disponivel no arquivo
e controles do competente cadastro.

A] I¬IAelI.rrAçÃo JURÍDICA
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafs) cópia(_s)
do(s) CPF e RG do[s) sociofs) da empresa.
a.2) ATO CONS'I`ITUTlVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor.
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresários e, no caso de sociedades por açóes, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia,
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz,
acompanhado da[s) cópia[s) do[s) CPF e RG do[s) sócio[s) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e A`TO DE REGISTRO DE AU'l`ORlZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.76-'11-/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV] Ata da assernbleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extzraordinárias.

a.6) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de
Fornecedores do Municipio de Morada Nova, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no
item 7.6.
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I] U Certificado exigido acima á obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento
conforme o estabelecido no item 7.6.

B] QUALIFICAÇÃO ECDNDMICU-FINANCEIRA

b.1) Certidão negativa de falãncia ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio,
dentro do prazo de validade previsto na própria certidão;
b.2) Balanço Patrimonial e Demonstraçóes Contábeis do último exercicio social [2DTl.8), já exigíveis e
apresentados na forma da Lei [cem indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na junta
Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há
mais de 03 [tres] meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados
pelo contador [registrado no Conselho Regional de Contabilidade] e pelo Titular ou Representante
legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a
aposição da certidão de regularidade profissional do Contador.
b.3) No caso de empresa recem-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa;
b.á-) Para Sociedades Anónimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da
Lei 6.404/76, cópias da publicação no Diario Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia
registrada/autenticada na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.-4.1. Balanço patrimonial;
b.4.2. Demonstração do resultado do exercício;
b.-4.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4.-4. Demonstração das mutaçóes do património liquido;
b. -fl-.5. Notas explicativas do balanço.
b.5) Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (Ltda), atraves de fotocópia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta
Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
b.6) A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observãncia, dos indices apurados
pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os
seguintes indices:

a) Índice de Liquidez Corrente;

LC ~ Ativo Circulante = ou =-= 1,50
Passivo Circulante

tz) Insite as saaâviaaznams sem
EG - Passivo Circulante + Exiglvel a longo prazo = ou -1 0,8 ,

Ativo Total Q/
FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Av. MANCEI.. CAsTRo. N”. ras ¬ CENTRC - MoRAoA NovA - CEARA- CEP szs4o.ooo
CNPJ or rss ssorootu oo - CCF os sao 171-4 E MAIL- jjoitacaomnfiãäoutlookmcom br FCNE- (es) sczz tssi

¿;›r__

-"ilíi|z..I_.,_,.,_|_'



ESTADU DCI CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NovA :~=:»+z,.,,,,,,.,a'f'

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente
inferior a 1,5 [um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de Endividamento
Geral superior a 0,8 (oito décimos).

b.7) A empresa Proponente deverá apresentar Capital Social igual ou superior ao minimo relativo a
10% (dez) por cento do valor do preço global a ser contratado pela Prefeitura em Edital, registrado e
totalmente integralizado ate a data de entrega dos envelopes. A comprovação da integralização será
feita mediante apresentação de cópia da publicação no Diário Oficial, da Ata de Assembléia onde
consta expressa a importãncia do capital integralizado, ou cópia da alteração do contrato social ou
requerimento de empresário individual, ou ainda através de Certidão Simplificada emitida pela Junta
Comercial.
b.8) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.9) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentaçóes da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidóes de sua filial e matriz.
Il) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.1" acima.

C] REGULARIDADE FISCAL

e.1)cARTAo NACIONAL DE Passos JURÍDICA - CNP);
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem igzqglgjggg de C[\_lP|.

I) CEETIDÃD CCNIUNTA NEGATIVA DE oásiros RELATIvos A Taisuros FEDERAIS E À Divina
ATIVA DA UNIÃD.
II] CERTIDÃC QIIANTD A oívInA ATIVA oo EsTADo, ou EQUIVALENTE, REFERENTE Ao IcMs,
ExPEo1oA PELA EECEETAEIA oa FAZENDA oo Estiano;
III) CEETIEÃC NECrrrIvA DE Dssiros MUNICIPAIS, ou EQUIVALENE, ExPEDIDA PEI,o SETDE
coMPETI¿-:NTE oo MUNICIPID oa sEoE Do ooMIciI.Io Do LICITANTE.
c.-4-) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.S) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nã 1.751 de 02/10/201-<I‹; encontrada no site: portconjuntaRFEPGFN'1821201-fl~.htIn.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS TRAEALI--IISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
E7) Aivara emitido pele er-gas competente (ALVARÁ DE I=uNcIoNAMENToj.
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c.8) Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar Igualdage çjg QUE]
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressatnente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versão em portugues firmada por tradutor juramentado.
CIO) As certidóes de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anterioreg ã
data dg gbgzçgjzg do certame.

D) QuAI.II=IcAçÃo TECNICA
dfl) Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, com timbre, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade,
compativel com o objeto da licitação, acompanhado do respectivo contrato com firma reconhecida do
CONTRATADO e CONTRATANTE.
d.2) Prova de Inscrição e Certidão de registro e quitação da pessoa juridica, e, de seus responsáveis
técnicos junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA).
d.3) Apresentar comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) pertencentes ao quadro
funcional da empresa, atraves de cópia, preenchendo os seguintes requisitos:

EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do Trabalho
- DRT; Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do profissional, bem
como da informação da (CFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente
licitação:

SOCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente, comprovando
que participa da sociedade, pelo menos, desde o mes anterior ao da publicação deste edital;

DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mãs anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anónima; ou;

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, comprovando vinculo
profissional da empresa para com o prestador de serviço, com firma reconhecida do contratado e do
contratante.

d.-fl) Comprovação de autorização para funcionamento de estação expedida pela ANATEL - AGÊNCIA
NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES.

E) DEMAIS DDCUM ENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum documento
de água, luz ou outros, não superior a 60 dias anterior ÊI data de abertura do certame, que comprove o
fttncionarnen to da empresa a participante do certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitida com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa fisica, mesmos estas sendo sócio (s) e ou Proprietário da empresa.
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Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de
cópias. deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de
Apoio, ã vista do original, nesse caso deveflrá ser zeajjigggp gtg' g 1,|'|t¡'1pp çljg p' tj] anterior a abertura
do certame, para gjge s,ejg gtggtgflg g ggtgfl tiçldgdg do documento.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislação.

D. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO

8.1 - Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa
física ou juridica poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato convocatório deste
Pregão.
8.1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
8.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até D trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
8.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçóes mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletronica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
8.2.1 - O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Morada Nova/CE;
8.2.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado Civil, profissão,
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura Municip;-Il de Morada Nova/CE, dentro do prazo editalício;
8.2.3 ¬ O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
8.2.4 - O pedido, com suas especificações;
8.3 - A resposta do Município de Morada Nova/CE, será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato em jornal oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme
disposto na Lei Municipal e constituirá aditamento a estas Instruções.
8.4 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
8.5 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
8.5.1 ¬ Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

E - DILICENCIAE, REvoCAçÃo E ANULAÇAD.
9.1- Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta,
fixando o prazo para a resposta.
9.2 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. gl
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9.3 - O Municipio de Morada Nova/CE podera revogar a licitação por razões de interesse público, no
todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

10- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADIUDICAÇÃO

10.1- A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver,
seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, É da competencia do
Pregoeiro, e, caso haja interposição de recurso, será ao de responsabilidade da autoridade superior
competente do orgão de origem desta licitação, que também promoverá a honiologaçãio.
10.2- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade superior,
competente do orgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
10.3- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de
não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

H'

11- DO CONTRATO, DO ACOMPANHAMENTO E DA MEDIÇAO

11.1- O Municipio de Morada Nova, com a interveniáncia da Secretaria Requisitante, assinará contrato
com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de D5 (cinco) dias, contados da data da convocação
expedida por esse Órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada
somente uma ves, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior devera extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
11.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de Morada Nova e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de até 05 [cinco] anos, sem prejuiso das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
11.5- A LICITANTE deverá disponibilizar Portal de Acompanhamento dos Serviços, contendo
informações sobre o serviço contratado;
11.6- Entende-se como Portal de Acompanhamento dos Serviços, qualquer ferramenta de gerencia
acessivel atraves da internet por intermédio de um navegador Web, com acesso restrito atraves de
usuário/senha eletrõnica e utilizando o protocolo l-'I'T'TP5:
11.7- O Portal de Acompanhamento dos Serviços deverá possuir informações de estatisticas do
desempenho da rede, consulta aos históricos dos registros das ocorrências e registros de solicitações
e reclamações;
11.8- A LICITANTE deverá fornecer pelo menos O1 (um) usuário/senlia para acessar o Portal de
Acompanhamento dos Serviços; ‹-I.
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11.9- O Portal de Acompanhamento dos Serviços deverá possibilitar que sejam visualizados e
impressos os relatórios das informações de desempenho;
11.10- Deverá ser fornecido mensalmente relatorio contendo os registros das ocorrências no referido
periodo;
11.11- A LICITANTE deverá divulgar, no Portal de Acompanhamento dos Serviços, relatórios
detalhando os valores das medições dos parâmetros de qualidade do link, conforme detalhamento
deste Termo de Referência;
11.12- O serviço contratado será considerado indisponível a partir do momento em que eventuais
problemas forem detectados e atê seu retorno ás condições plenas de funcionamento;
11.13- A apuração e/ou contabilização das grandezas acima definidas, para efeito de aferição de
resultados, dar-se-á mensalmente;
11.14- O serviço de comunicação de dados deverá estar disponivel 24 [vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete) dias por semana, inclusive feriados;
11.15-Ao final de cada mês deverá ser verificado o percentual de pacotes acima do limite de latência
dentro desse periodo de apuração;
11.16-Os intervalos de tempo em que, o enlace apresentar aferições de latência superiores ao valor
especificado, serão considerados como periodos de indisponibilidade;
11.17- Os intervalos de tempo em que, o enlace apresentar aferições do percentual de perda de
pacotes superiores ao valor especificado, serão considerados como periodos de indisponibilidade;
11.18- Para o cálculo deste parámetro serão considerados erros de interface, pacotes corrompidos
pelo enlace, bem como descartes injustificados por parte do roteador.

12 - DA nuaação oo conraaro
12.1- O Contrato terá vigeiicia de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, atá o limite de fl-8
[quarenta e oito) meses, e nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nê.
8.566/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato,
podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
12.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã realização de uma
nova licitação.
12.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
1.2.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo B7, inciso lll, da Lei ni' 8.656, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
1.2.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
1.'-2.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contratação;
12.4-. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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t.'lit.___,13.1 - As despesas decorrentes do contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias, soh. a

rubrica: 0802 12 361 0291 2.011 - Gestão e Manutenção da Secretaria de Educação Básicag 0804 123'
361 0231 2.018 - Gestão e Manutenção do FUNDEB 40 %; 1101 04 122 0037 2_,_ilH ¬ 'if-tlã'tlã*:Êii`e
Manutenção da AMT; 0201 04 122 0036 2¿0_l,`L2 - Gestão e Manutenção da Secretaria da Articulação
institucional; 1901 27 812 0166 2.051 - Gestão e Manutenção da Secretaria do Esporte e juventude;
1.801 13 392 0307 ZJLÉL8 - Gestão e Manutenção da Secretaria da Cultura e Turismo; 2101 18 541
0391 2_,fi_3 ¬ Gestão e Manutenção do Instituto do Meio Ambiente de Morada Nova; 2201 04 122 0037
2.055 - Gestão e Manutenção da Secretaria de Infraestrutura; 1701. 04 122 0037 2.043 - Gestão e
Manutenção da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Recursos Hídricos; 0701 10 122 0171 LQ05; -
Gestão e Manutenção da Secretaria de Saúde; 0702 10 301 0171 2.005 - Gestão e Manutenção dos
Serviços Básicos de Saúde; 0702 10 302 0176 L_|10_Z - Gestão em Atenção de Media e Alta
Complexidade Ambulatorial e l-lospitalar; 1601 04 121 0031 2.042 - Gestão e Manutenção da
Secretaria de Planejamento e Finanças; 1001 08 122 0137 2_lJ_z_Q - Gestão e Manutenção da SAS; 1001
08 244 0137 2,021 - Gestão e Manutenção do Conselho Tutelar; 1002 08 243 0136 2.024 -
Manutenção do Programa Criança Feliz; 1002 08 244 0136 z_,_0_2_5 - Manutenção do Bolsa Familia;
1002 08 244 0136 2.026 - Gestão e Manutenção do PSB; 1002 2-il-4 0136 2_,_Q21 - Gestão e lVlanut'.enção
do PSMC; 1002 08 244 01.36 2,028 - Manutenção dos Serviços de Proteção Social de Alta
Complexidade (PSAC): 1002 08 244 0136 2.029 - Gestão e Manut. do Programa Acessuas Trabalho:
1002 08 244 0136 2,033 - Aprimoramento da Gestão do IGD SUAS; 1302 09 271 0140 2.039 - Gestão
e Manutenção dos Serviços Administrativos do IPREMN; 1002 08 244 0136 2,011 ¬ Manutenção do
Programa de Erradicação do Trabalho infantil - AF.Pl£'l`l; 1002 08 244 0136 2_._O_3_2, - Manutenção do
Programa BPC na Escola; 1003 08 243 0011 2.035 - Gestão e Manutenção do FMDCA. Elemento De
Despesa: 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Juridica, sub elemento de despesa:
3390.39.99, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no
Orçamento Municipal de 2019.

14- DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO

14.1. Em conformidade com a legislação vigente, sera permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno minimo dc 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 14.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrêscimo
ou decrêscimo de preço decorrente de reajuste.
14.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria CONTRATANTE, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em atá 02
(duas) casas decimais.
14.4. Caso a GONTl`¬tA'l"ADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteã-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
14.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contra to.

15. - oa risciitizàção E nas AL1¬ssnçõEs courruiruâis

ii;P|=i:EEFE|Tuea Muflloieai. oE nnoeaoa Novaav. manoec casreo, Nfl. rza - cenrno - ivionaoa Nova - oeaaa- ces szseaooo
j our-J or.rsz.s4orooo1-oo - cos os.szo.1r1-4. EMAIL; Iioitacaomn@outiool‹:.corn_br. Fone: (ss) s4zz.1aa1



_¡_

f I'l_._ .

W ,pããfihu P iigiãieã ill ii. ÍÊÊÚI'
.jgjñi

a-ããã*-a: -.-1};fiz¿
“fit-oiivfl*

EsTADD Do CEARA -az,.,,,g,,,,.,›t~
PREFEITURA |v|uN|c|PAL DE MORADA Nox/A

15.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.656 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e deterniinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
15.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de con forniidade com o art. 70 da l..ei Federal nê 8.666/93 e suas alterações.
15.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários a regularização eventualmente envolvidos, determiiiando o que for necessário á
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade
competente para as providências cabíveis.
15.4 - No interesse da CON'l`l~lATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
supriinido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
19 e 2 9, inciso ll da Lei nê 8666/93.
15.5- No iiiteresse da Adniiiiistração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 13 e 29, da
Lei nê 8.666,/93.
15.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas iiiesnias condiçiiies licitadas, os acrescinios ou
supressões que se fizerem necessárias.
15.7- Nenhum acrescimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto
as supressões resultantes de acordo entre as partes.

16- DA FDRMA Exscuçilo Dos ssnviços E oo suroars Tecnico
1.6.1- A LICITANTE responderá por todos os vícios e defeitos dos serviços durante o período de
vigência docontrato;
16.2-O suporte tecnico deverá ser prestado nos locais de instalação dos pontos de internet ou em local
específico da LICITANTE que der causa a qualquer fallia na prestação do serviço;
16.3-O suporte tecnico deverá estar disponivel 24 (vinte e quatro horas) por dia, 7(sete) dias por
Sf3ITiEIl`lElj

16.4-O suporte tecnico ocorrerá sem nenhum onus para as unidades admiriistrativas requisitantes, mesmo
quando for necessária a atualização, o translado e a estada de tecnicos da LICITANTE ou qualquer
outro tipo de serviço necessário para garantir o cumprimento do serviço;
16.5-A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves das Unidades Administrativas Requisitantes, poderá
realizara "AbertiiradeChamadosTeciiicos"portelefone0800,e-mailou área emsltio daweb;
16.6-Para operacionalização do disposto anteriormente, a LICITANTE deverá disponibilizar os
números de telefone, endereços de correio eletronico ou área em sítio da Web voltados para a
abertura dos chamados tecnicos;
16.6.l-O atendimento obedecerá aos prazos abaixo:
a) severidade ALTA: Esse nivel de severidade e aplicado quando há a indisponibilidade no uso dos
serviços - Prazo de Solução Definitiva: 4 (quatro) horas;
b) Severidade MÉDIA: Esse nível de severidade é aplicado quando há falha, simultánea ou não, no uso
dos serviços, estando ainda disponíveis, porem apresentando problemas - Prazo de Solução
Definitiva: 6 (seis) horas;
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c) Severidade BAIXA: Esse nivel de severidade é aplicado para problemas que não afetem o
desempenho e disponibilidade dos serviços, bem como para atualizações de software do roteador,
esclarecimentos tecnicos relativos ao uso e aprimoramento dos serviços. Não haverá abertura de
chamados de suporte têcnico com esta severidade em sábados, domingos e feriados - Prazo de
Solução Definitiva: 5 (cinco) dias úteis.
16.7- Será considerado para efeitos do nível de serviço exigido, prazo de solução definitiva, como o
tempo decorrido entre a abertura do chamado tecnico efetuada pela CONTRATANTE à LICITANTE e a
efetiva recolocação dos serviços em seu pleno estado de funcionamento.
16.8- A contagem do prazo de solução definitiva de cada chamado será a partir da abertura do
cliamado na Central de Atendimento disponibilizada pela LICITANTE, ate o momento da
comunicação da solução definitiva do problenia e aceite pela CONTRATANTE.
16.9- Apos concluído o cliamado, a. LlCI'l`AN'l`E comunicará o fato ã equipe tecnica da CONTRATANTE
e solicitará autorização para o fechamento do mesmo. Caso a CONTRATANTE não confirme a solução
definitiva do problema, o chamado permanecerá aberto ate que seja efetivamente solucionado pela
LICITANTE.
16.10- Os chamados deverão estar disponiveis por meio de relatorios encaminhados mensalmente ao
fiscal do contrato atendendo aos seguintes topicos:
a) Chamados Abertos no Periodo: Relatorio com todas as Ocorrências abertas no mês e ostatus.
b) Chamados em Andamento: Relatorio onde constam as ocorrências que estão sendo tratadas e qual o
status.
c) Charnados Fechados no Periodo: Relatorio com todos os chamados que foram fechados no mês.
16.11-No caso de defeito em equipamento e/ou componentes da solução, faculta-se a LlCl'l"AN'"l"'E
substituir temporariamente tais itens por outros de mesmas caracteristicas tecnicas, quando eiitão, a
partir de seu pleno estado de funcionaiiiento, ficará suspensa a contagem do prazo de solução
definitiva.
16.12- O prazo máximo para a substituição temporária descrita no subitem aiiterior será de 30
(trinta) dias, sendo que neste prazo o equipamento e/ou componente deverá ser devolvido a
CONTRATANTE em perfeito estado de funcionamento.
16.13- No caso de inviabilidade da solução definitiva do problema apresentado no equipamento e/ou
componente, faciilta-se a LICITANTE promover a substituição em caráter definitivo.
16.14-A substituição definitiva será admitida com anuência da CONTRATANTE, apos previa avaliação
tecnica quanto as condições de uso e compatibilidade do equipamento e/ou componente ofertado, em
relação àquele que está sendo substituido.

17- DA FORMA DE PAGAMENTO DO CONTRATO

17.1. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da. data da apreseiitação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
17.2. O pagamento somente será efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
1722.1. O ateste fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
17.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura oii dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento iicará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prego para pagamento
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iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a
Contratante.
17.4. .Será efetuada a retenção ou glosa no pagaineiito, proporcional ã irregularidade verificada, sern
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
17.4.1. Não produziu os resultados acordados;
17.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
17.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
17.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordeni Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
17.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
17.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
17.9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pro-rata ternporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
17.10 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
17.11- Serão descontados de (forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

18- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

18.1. Disponibilizar o local e os meios materiais para a execução dos serviços;
18.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condições iiecessárias ao pleiio cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e
materiais, consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações;
18.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e
qualitativos, atraves do fiscal designado para tanto, o qual deverá anotar em registro proprio, as falhas
detectadas, comunicando ã Contratada as ocorrências de quaisquer fatos, que, baseados nos
dispositivos contratuais e legais, exijam medidas corretivas;
18.4. Prestar as informações e os esclarecinientos que venham a serem solicitados pelos empregados
da Contratada, proporcionando todas as facilidades necessárias para que a mesma possa cumprir as
condições estabelecidas neste;
18.5. Promover a. fiscalização do contrato, acoiiipanhar o desenvolvimento e atestar os documentos
fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação de serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer
ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com este;
18.6. Efetuar os pagamentos devidos á Contratada:
18.7. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas oii irregularidades no curso da
execução dos serviços (advertências, multas e demais comi.iiações legais), para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias, fixando prazo para correção e documentaiido todas as ocorrências
havidaa;
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18.8. Verificar a regularidade da situação fiscal da prestadora de serviços, antes de efetuar cada
pagamento devido;
18.9. Assegurar o livre acesso aos tecnicos da Contratada, para que possam desenipenhar suas
atividades dentro das normas do Contrato, desde que os mesmos estejam devidamente credenciados e
com horários agendados;
18.10. Autorizar a devolução da garantia ã Contratada apos D encerramento do contrato, desde que
preenchidos os requisitos para tanto;
18.11. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e oii
Serviço.
18.12. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
18.13. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fallias ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
18.14. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

í

19- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

19.1- Cumprir fielmente e integralmente ao pactuado, obedecendo às especificações, a qualidade, a
eficiência, a presteza e a pontualidade, conforme os termos e prazos estabelecidos no Termo de
Referência;
19.2- Não transferir a outreni, no todo oii em parte, as obrigações advindas da presentelicitação;
19.3- Responsabilizar-se por quaisquer on.us decorrentes de eventuais imprevistos relacionados a
execução do presente objeto, a não ser na hipotese de culpa do CONTRATANTE;
19.4- Responder por quaisquer danos causados diretamente a CON'I`l~tATAÍ\lTE ou a terceiros.
decorrentes por sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do Termo de Referência;
19.5- Arcar com despesas decorreiites de qualquer infração, seja ela qual for, desde que praticada por
seus funcionários nas instalações da CON"l"RA*l`AN'l"E;
19.6- Comunicar a CONTRATANTE, qualquer anormalidade de carater urgente, que possa vir a causar
atrasos na execução do serviço contratado;
19.7-As supressões acima de 25% do contrato ocorrerão somente com a concordância por parte da
CON*l`RA"l"AN'l`E e da CONTRATADA, mantidas as condições legais previstas em legislações ein vigor;
19.8-Instalar, manter e testar os equipamentos por ela fornecidos, localizados nas locais indicados
pela Administração, a qual terá pleno acesso ãs configurações dos parametros de rede fornecidos,
bem como poderá propor as adequações que se fizerem necessárias:
19.9-Substituir o equipamento de sua propriedade ou posse legal e o meio de acesso, sempre que
conveniente ou necessário ã prestação do serviço objeto do contrato firmado ou Ê1 preservação e
melhoria da qualidade tecnica, desde que aprovado anteriormente pela CON'l`M'l`AN'l`E, exceto nos
casos de manutenção corretiva, quando deverá ser iinediatamente informada para ratificação pelo
fiscal têcnico do contrato;
19.10- Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTl¬".ATAN'I`E;
19.11-Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;
19.12- Responder pelo cumprimeiito dos postulados legais vigentes de ãnibito federal, estadual ou
municipal, bem, ainda, assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas
por regiilamentação da ANATl`:`1L:
19.13-Realizar manutenção preventiva mensal e corretiva nos eqiiipamentos que forem instalados
para o fornecimento dos serviços nos locais iiidicados pela CONTRATANTE, sem õnus para a inesrna.
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desde que não seja a sua responsabilidade, por uso indevido. devidamente comprovado, a ocorrência
do problema tecnico;
19.14- Apresentar relatório para verificar se foi feita as correções;
19.15- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros
resultantes da execução do contrato, bem como quaisquer outros materiais e mão-de-obra
necessarios a consecução d.a contratação:
19.16- Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saida-los na epoca própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o C0l\l'l*RATANTE;
19.17- Responsabilizar-se pelos encargos de possivel demanda traballiista, civil ou penal, relacionacla
à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continëncia;
18.18- São expressamente vedadas a CONTRATADA:
a] A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver previa autorização da
CONTRATANTE;
b] A contratação de colaborador pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;
cj A subcontratação, cessão ou transferencia parcial ou total do objeto do presente contrato.

2D- DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatãria
que, no decorrer da licitação:
201.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

1.2. Apresentar documentação falsa;
1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
' Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

.-.5. Comportar-se de modo inidõneo;
2lI3.í..6. Corneter fraude fiscal:
2 3.1.7. Fizer declaração falsa;
2111.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
2112.2. A licitante/Adjudicatãria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ãs seguintes sanções:
a. Multa de ate 10% [dez por cento] sobre o valor estimado do[s] item[s] prejudicadofs) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ate cinco anos:
202.1. A penalidade de multa pode ser aplicada curnulativarnente com as demais sanções.
20.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
20.4-_ A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que
assegurarã o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã 8.666,
de1993.
20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o carater educativo da pena, beni como o dano causado ã Administração,
observado o principio da proporcionalidade.
20.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [des] dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divi da Ativa e cobradas judicialmente.
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21- DAS RESCISOES CONTRATUAIS

21.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.668/93, de 21/06/93;
22.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Deteriiiinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 1 09, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, recluaida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cuniprido o estabelecimento no § 18 do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
22.1.21. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
22.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditõrio e ainpla defesa.
22.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
aj O não-cuinpriniento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimeiito, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] 0 atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa coinunicação ã
Administração; f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim corno as de seus superiores;
g) D cornetimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 dejunho de 1993;
li] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade oii da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxinia autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
lj A supressão, por parte da Adniinistração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordãricia por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimeiito das obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada., impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
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pj 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adininistrativa prevista no
art. 77 desta l..ei;
q) A subcontratação total ou. parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência., total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejiidique a regular execução do contrato.

zz. nas Pruiiricns De susreivraeitinnoe NA Execução Dos seavlços (IN NH oi./2010) E nos
lteoulslros Amaienrrus

22.1. O licitante vencedor, quando couber, deverá:
l - Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçarn ãs
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
ll - Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto ng
48.138, de 8 de outubro de 2003;
III - Observar a Resolução CUNAMA ng 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de
limpeza que gerem ruido no seu funcionamento;
IV - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;
V - Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de
execução contratual, para redução de consumo de energia eletrica, de consumo de água e redução de
produção de residuos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
Vl - Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos entidades da
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal direta, autárquica e fundacional, na fonte
geradora, e a sua destinação as associações e cooperativas tios catadores de materiais recicláveis, que
será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE
nã 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto ng 5.940, de 25 de outubro de 2006;
Vil - Respeitar as Noriiias Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Tecnicas
sobre residuos sólidos;
Vlll - Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas oii inserviveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA nã 257, de 30 de junho de 1999;
IX. A empresa a ser contratada será responsável pela destinação ambientalmente correta para todos os
recipientes dos suprimentos, peças e materiais utilizados nos equipamentos, obedecendo ã legislação e
orientações relativas ao compromisso com o meio ainbiente, nos termos da Politica Nacional de
Residuos Sólidos (Lei na 12.3 05/2010);
X. A CONTRATADA deve obedecer a todas as normas especificas vigentes para a destinação fiiial,
inclusive de restos de toner, cartuchos e embalagens dos produtos utilizados, em conformidade com o
Decreto nã 7.404, de 23 de dezembro de 2010, a IN/SLTI/MP nã 01, de 19 de janeiro de 2010 e Decreto
nã 7.746, de 05 de junho de 2012.

23 DA FRAUDE E DA CCIRRUPÇAD

23.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item,
definem-se as seguintes práticas:
aj "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
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b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos. com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de coiitrato:
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de represeiitantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar eu ocultar provas em iiispeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitein;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
Inultilateral promover inspeção.
23.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multil.ateral.
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por nieio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
conliiiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
23.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo fiiianceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os docuinentos e registros relacionados ã licitação e ã execução
do contrato.
23.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

ze- nas oisroslçóes sem-iis
24.1. Fica assegiirado á Entidade de Licitação o direito de:
24.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados,
notificando-se, por escrito, ás Licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência de pelo
menos 24 (vinte e quatro] horas, antes da data inicialmente marcada;
24.1.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, desde que
ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciencia aos interessados;
2-4.1.3. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando
novo prazo, não inferior a 08 [oito] dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação
das alterações.
24.2. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e
seus anexos, bein como na observáncia dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de
impugnação e recurso.
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24.3. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a proiiioção de
diligência destinada a esclarecer oii complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
24.4- A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venlia a ca.usar a terceiros ou ao
patriniõnio da Entidade de Licitação, reparando ãs suas custas os mesmos, durante a entrega dos
produtos contratados, sem que lhe caiba nenhunia indenização por parte da Entidade de Licitação.
24.5. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
24.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
do Pregoeiro em contrário.
24.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar er.ros oii falhas que não
alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
24.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.
24.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
24.10. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local, se for o caso, para
represeiitá-lo na entrega dos produtos.
24.11. Na contagem dos pra.zos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
24.12. As normas que discipliiiani este Pregão serão sempre interpretadas ein favor da ampliação da
dispiita entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e de
regular funcionamento da adniinistração.
24.13. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta
de preços durante a realização da sessão pública deste pregão.
2‹-'l-.1‹fl-. A homologação do presente procedimento será de competêiicia do[s] Secretário(s) Gestor[es].
24.15. Todas as normas inerentes ã coiitratação do objeto deste certame, discriminadas no Anexo 1 -
Termo de Referência deste Edital deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da
elaboração de suas propostas.
24.16. As licitantes deverão observar os mais altos padrões áticos durante o processo licitatório e na
execução do contrato, estaiido siijeitas as sanções previstas na legislação brasileira.
24.17. Quaisquer inforniações e cópia.s do edital e anexos poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro do
Municipio de Morada Nova, das 08h00min as 13h00min (horário local], atraves dos sites:

liçj taggomn@oiitloo]$,çQ1'_'g.br
24.18- Todos os dociimentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito ein hipótese
nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletrõnica
(sursuricsçso sieraónicsj.
24.19 - Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deverão ter firma Reconhecida em
cartório do responsável que emitiu ás mesmas.

Paeeseiruas iviuniciast os nossos novs Q/sv. ivisnoet cssrao, Nr. res - cenmo ¬ nossos uovs ¬ casas- cei= szsmiiiiii
cura or rss szioitiniii-tio - cor os sao iii-i. E-Mslt Iicitaeaç-_mn@outIool«:. com___t¿[ Fone (ss) sina issi

sãfl U5 Jr.-.-If¡-
"isHi.ê



'zi-

ãäfgfl

-É* ii'-1 - zá-"` '4-.-.

I W ftcolfi
Esrsoo oo cestas súçgmqzã

PREFEITURA |v|uN|c|PsL De Mouses Novs

a_-a=“'áãifi¡- -'If-'ts`
_E

24.20. Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação
plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações
constantes nos documentos apresentados, e aiiida, a inexistência de fato impeditivo a participação da
pessoa jurídica, bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
24.21-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal,
Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, localizada ã Av. Manoel Castro, nã 726,
Centro, no horário das 08:00 ate as 11:30 horas, ou atraves dos telefones [088] 3422.1381.

25 - DO FORO

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
reniinciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova-CE, 10 de Setembro de 2019.

C-)¬.,/iuft .ts
Jorge Augusto Cardoso do Nascimento

Pregoeiro Oficial
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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